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    APRESENTAÇÃO




    A parceria estabelecida entre os Grupos de Pesquisa/CNPQ: Filosofia, Religiosidade e suas interfaces (PUC Minas, campus Poços de Caldas) e Religião, Educação, Ecologia, Libertação e Diálogo – REDECLID (Programa de Pós-graduação em Ciências da Religião – PUC Minas) possibilitou a realização de dois Colóquios na PUC Minas, campus de Poços de Caldas, nos anos de 2018 e 2019.




    Os Colóquios priorizaram a discussão do componente curricular do Ensino Religioso nas escolas públicas, visando articular a presença das universidades com instituições escolares da educação básica em Poços de Caldas e região. Bem como, refletir e discutir sobre novas interlocuções e estudos a respeito de Educação, Religião e Direitos Humanos.




    Para concretizar estes objetivos, efetivou-se entre os dias 08 e 09 de junho de 2018, o Colóquio com o tema: A Educação e o Ensino Religioso: contextos, possibilidades e desafios. A abertura ocorreu com a apresentação do Coral Vozes da Infância, do Colégio Jesus Maria José e na sequência, a conferência: Base Nacional Comum Curricular – BNCC: contexto e lugar do Ensino Religioso proferida pelo Prof. Dr. Paulo Agostinho Nogueira Baptista foi mediada pela Profa. Dra. Giseli do Prado Siqueira.




    Com o propósito de articular discussões teóricas a prática cotidiana dos ambientes escolares ofertou-se na programação seis mesas redondas e doze oficinas. E cada participante poderia fazer a opção por uma mesa redonda e uma oficina. Reuniu-se duzentas e quatro pessoas, sendo: membros dos grupos de pesquisas parceiros, os professores(as) da Educação Básica da rede de ensino de Poços de Caldas e região, os alunos(as) dos cursos de Pedagogia e do Magistérios das Escolas Públicas e Escolas Privadas de Poços de Caldas e região, técnicos de Educação e pessoas interessadas na temática.




    A avaliação realizada no final deste evento trouxe os subsídios necessários para o planejamento do Colóquio de 2019.




    Em 2019, o Colóquio propôs refletir sobre A Educação, Religião e Direitos Humanos: diálogos possíveis, nos dias 24 e 25 de maio. Em consonância com o tema a abertura cultural, ao ar livre, contou com o toque do tambor por Maria Augusta Clementino e a Orquestra de Berimbau regida pelo Mestre Valdenor. A conferência proferida pelo Dr. Jung Mo Sung e mediada pelos professores Dr. Paulo Agostinho Nogueira Baptista e Dr. Wellington Teodoro da Silva versou sobre: Religião, direitos humanos e o neoliberalismo em uma era pós-humanista.




    Com um público de trezentas e nove participantes que, por sua vez, tiveram a oportunidade de escolher entre: seis mesas redondas oferecidas, doze oficinas e cinco grupos de trabalhos com apresentação de trinta comunicações. E acrescenta-se ao evento realização da oficina: Espiritualidade e diversidade no contexto atual para 35 escoteiros poços-caldense.




    O presente livro disponibiliza ao público em geral a produção acadêmica resultante dos Colóquios (2018 e 2019). Vocês encontrarão as conferências realizadas na abertura destes eventos, artigos e comunicações, que argumentam em favor da premissa: “espiritualidade”, “religião”, “educação” e “direitos humanos” estabelecendo diálogos construtivos na observação e interpretação da realidade em que estamos inseridos, seja ela diversa ou singular.




    Ao encerrar, gostaríamos de registrar alguns agradecimentos a pessoas e instituições que tornaram viável a realização destes eventos.




    Ao Prof. Dr. Iran Calixto Abrão, Pró-reitor Adjunto do campus Poços de Caldas;




    Ao Curso de Administração, coordenação colegiada em 2018, professores doutores: Henrique Maia Veloso, Francisco de Paula Oliveira e a Mestre Maria José Scassiotti de Souza. E em 2019, aos coordenadores: Mestre Vinicius Generoso Monteiro e Doutor Fernando Santos Eduardo.




    Aos graduandos do Curso de Administração, integrantes do Trabalho de Extensão que ativamente planejaram e executaram ações para a realização dos Colóquios, em:




    2018: André Vilani Davini; André Vinicius de Oliveira; Eduardo Junio de Melo; Franciele de Souza Reis; Giulia Fonseca Marcon; Gustavo de Souza Machado; Lidiani Aparecida Xavier; Luis Eduardo Penna e Silva Cioffi; Maria Letícia Ribeiro Neves; Maykon Willians Pedro e Thainara Stefany de Almeida.




    2019: Alisson de Freitas Teixeira; Amanda de Oliveira Franco; André Vilani Davini; Caio Henrique Dias Daversa; Caio Junqueira Bento Gonçalves Franco; Diérony Alexander Pereira Andrade; Francisco Chaves Vieira; Guilherme Vinícius de Souza Franco; Isabela Buzon Sabino; João Pedro Vieira Maywald Prata; Karoline Alexandre; Luis Gustavo Souza Abrantes; Pabliene Thais Fernandes; Patrice Joana Ramos Monteiro e Stela Souza Rezende.




    A Pastoral Universitária, no campus de Poços de Caldas, a Coordenadora Regional Rosinei Costa Papi Dei Agnoli e ao funcionário José Guilherme Vilas Boas.




    A Universidade do Estado de Minas Gerais, unidade Poços de Caldas, ao diretor Dr. Carlos Alberto Casalinho e com destaque para os professores colaboradores: Dra. Ana Maria Brochado de Mendonça Chaves; Dr. Ernesto Canedo Junior e Mestre Aline Gabriele Pereira.




    A Secretaria Municipal de Educação, através da Autarquia Municipal de Educação, na pessoa da diretora Nanci de Morais estendemos os agradecimentos a toda equipe técnica. E ao Centro de Referência do Professor de Poços de Caldas (CERPRO) em especial a Cleiton Donizete Corrêa Tereza e Carla Fernanda Figueiredo Félix, extensivo a toda equipe técnica.




    A Superintendência Regional de Ensino, de Poços de Caldas, direção e equipe técnica, em especial a Maria Aparecida Costa de Andrade.




    Ao Colégio Jesus Maria José, Poços de Caldas as diretoras: Irmã Maria Vanuza da Silva, em 2018 e em 2019, a Irmã Anita Terezinha Grespan e a Professora e regente do Coral Vozes da Infância, Josiane Crispin.




    A Escola de Yoga Das, na pessoa de Rudra Das por sua incondicional colaboração.




    A Paróquia São Sebastião, na pessoa do Padre José Maria de Oliveira que gentilmente hospedou no Centro Pastoral muitos dos nossos participantes.




    Ao Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Ciências da Religião da PUC Minas, em especial aos colegas professores: Dr. Fabiano Victor de Oliveira Campos, Dr. Wellington Teodoro da Silva e a secretária: Dênia Ferreira Campolina Corrêa que aqui registraram presença e colaboração ímpar com seus conhecimentos compartilhados.




    A Dra. Patrícia Simone do Prado, que voluntariamente se dispôs a coordenar um grupo de trabalho.




    A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG), pelos incentivos concedidos à pesquisa.




    E por fim, aos organizadores dos Colóquios, membros dos Grupos de Pesquisa: Filosofia, Religiosidade e suas interfaces (PUC Minas, campus Poços de Caldas) e Religião, Educação, Ecologia, Libertação e Diálogo – REDECLID (Programa de Pós-graduação em Ciências da Religião – PUC Minas).




    Os nossos agradecimentos, com o desejo de que todos os(as) leitores(as) façam o melhor proveito dos textos aqui apresentados, que são de inteira responsabilidade de seus respectivos(as) autores (as), no que diz respeito a correta menção às fontes, em termos de honestidade intelectual, a coerência às normas da ABNT e revisão textual.




    Comissão Organizadora.
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    BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR – BNCC: CONTEXTO E LUGAR DO ENSINO RELIGIOSO





    Paulo Agostinho Nogueira Baptista1





    INTRODUÇÃO




    Nesta abertura do V Colóquio do Grupo de Pesquisa REDECLID, com grande alegria divido esta Mesa com a profa. Giseli do Prado Siqueira, e num contexto muito apropriado para tratar do Ensino Religioso na Base Nacional Comum Curricular – BNCC.




    O Ensino Religioso (ER) vive um momento inédito em sua história. Pela primeira vez ele integra a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, homologada pelo Ministro da Educação pela Portaria n. 1.570, de 20 de dezembro de 2017, a partir do Parecer do Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação - CNE/CP de n. 15/2017, aprovado em 15 de dezembro de 2017, e como uma proposta de ER não confessional.




    Por outro lado, fomos surpreendidos, em setembro de 2017, com o Supremo Tribunal Federal - STF, que a cada dia só nos decepciona mais, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI n. 4.439/2010, da Procuradoria Geral da República – PGR, que decidiu por seis votos a cinco, com o voto de desempate dado pela presidenta do STF, Carmen Lúcia, que a ação era improcedente, o que significa dizer que haveria a possibilidade de um Ensino Religioso confessional.




    Percebe-se claramente que se criou uma contradição legislativa. O ER definido e regulamentado pelas leis de ensino é não confessional, tanto pela recente Resolução CNE/CP n. 15/2017 quanto pela LDBEN/96, em seu artigo n. 33, com a redação dada pela Lei n. 9.475/97. Exatamente o contrário da decisão do STF, cujo Acordão ainda não foi publicado.




    Pois bem, é nesse contexto que trataremos aqui da “Base Nacional Comum Curricular – BNCC: contexto e lugar do Ensino Religioso”. Então, comecemos com um questionamento para que todas e todos aqui pensem: como vocês veem o ER hoje, com otimismo ou pessimismo?




    Se fizermos a mesma pergunta à maioria dos professores de Ensino Religioso no país, creio que a grande parte tenderia a responder que seria com pessimismo. No I Seminário “Religião e Educação” da UFJF, ocorrido recentemente (abril de 2018), a provocação dessa questão à plateia mostrou esse resultado. Mas também em outros espaços que tenho participado, como Encontros de Professores de Ensino Religioso de cidades como Betim e Contagem, também em março e abril de 2018, respectivamente, a expectativa era negativa e a angústia predominava. Os motivos eram, principalmente, as notícias sobre a decisão do STF sobre o ER confessional, mas também pelas ações de secretarias municipais e estaduais de ensino preterindo docentes do Ensino Religioso, com formação que atendia à legislação, ou até ameaçando a retirada do componente da oferta curricular, além da retirada frequente nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.




    Tal reação pessimista é normal, refletindo também o contexto de insegurança jurídica vivida no país, desde o golpe político de 2016, de caráter parlamentar-jurídico-midiático (SOUZA, 2017). Nenhum setor ficou e ficará imune. Em diversos lugares, como recentemente (março e abril de 2018) em São Paulo e Belo Horizonte, as manifestações e greves de professores receberam tratamento policial, e com violência. O ambiente escolar também reflete esse clima violento da sociedade, vitimando e levando ao adoecimento tanto os professores quanto as crianças e adolescentes.




    Apesar desse pessimismo imediato, não podemos desconhecer que o Ensino Religioso vive momento de grandes desafios e oportunidades. O primeiro deles diz respeito a sua presença, inédita, na Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2017) e suas consequências e decorrências. Com uma história recheada de polêmica, com defensores e combatentes sobre a sua existência no ambiente escolar, essa entrada na BNCC não foi e nem seria diferente. Ainda se produzirá muita discussão, e não faltarão no campo da educação aqueles/as que continuarão a desconhecer a caminhada do Ensino Religioso, com muitos êxitos e problemas, iguais a tantos outros componentes. Demandará tempo para que seja mais reconhecida sua cidadania acadêmica e seu papel educativo.




    A introdução do ER na Base já trouxe como consequência a Portaria n. 6, do Conselho Nacional de Educação e da Câmara de Ensino Superior – CNE/CES, de 26 de abril de 2018, criando grupo para discutir a proposição de Diretrizes Curriculares Nacionais da graduação em Ciências da Religião, curso que deverá ser definido para formação docente de Ensino Religioso.




    A partir daí, com urgência, se deverá refletir sobre o papel dos professores de Ensino Religioso nesse processo, e de suas associações, no atual contexto dessa área acadêmica, especialmente em razão dos grandes desafios que a cada dia têm se apresentado a esse componente curricular, especialmente aqueles de natureza acadêmico-didático-pedagógica, mas também jurídico-política.




    As associações de docentes, além do aspecto cultural que podem representar, têm um papel político importante. Urge pensar na sua função de conscientizadoras, organizadoras e mobilizadoras desses trabalhadores do ensino. Temos um longo caminho a percorrer para que o Ensino Religioso conquiste mais cidadania nas escolas, entre os nossos colegas docentes, nas instituições de ensino, na área da educação e na sociedade.




    Sob um viés de otimismo, e ao mesmo tempo de provocação e convocação, primeiramente, começo com alguns aspectos da BNCC, tratando depois da presença do ER na Base. A seguir, mostro o contexto favorável para esse componente curricular, apesar de alguns problemas, e por fim os desafios e o papel das associações de docentes para responder a esses desafios.




    1. A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR - BNCC




    O que é a BNCC? Vamos buscar alguns elementos importantes e sintéticos, por isso, recorrerei com frequência ao próprio texto do documento. A Base é “um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica” (BNCC, 2017, p. 7), aplicado “exclusivamente à educação escolar”. Quer assegurar a todas e todos os “direitos de aprendizagem e desenvolvimento”, em atendimento ao Plano Nacional de Educação (PNE) e à LDBEN/996, conforme o § 1º do seu art. 1º (BRASIL, 1996). Nesse sentido, seus princípios orientadores são “éticos, políticos e estéticos”, objetivando a formação humana integral, bem como a construção de uma “sociedade justa, democrática e inclusiva”, voltada também para a preservação da natureza, como definem as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (BRASIL, 2013).




    A BNCC é “referência nacional para a formulação dos currículos dos sistemas e das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das propostas pedagógicas das instituições escolares” (BNCC, 2017, p. 8). Ela faz parte da “política nacional da Educação Básica” e deve “contribuir para o alinhamento de outras políticas e ações, em âmbito federal, estadual e municipal” nos aspectos de formação de professores, avaliação, elaboração de conteúdos e currículos educacionais e “aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento da educação” (BNCC, 2017, p. 8).




    Na concepção da BNCC levou-se em conta a busca da superação da fragmentação das políticas educacionais, assim como o desejo de que haja um “regime de colaboração entre as três esferas de governo e seja balizadora da qualidade da educação”, almejando a acessibilidade de todas e todos à educação, mas também da permanência na escola, garantindo-se “um patamar comum de aprendizagens a todos os estudantes” (BNCC, 2017, p. 8).




    Um conceito muito importante utilizado na BNCC é competência. Ela é compreendida como “a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho”. (BNCC, 2017, p. 8).




    Para alcançar seus objetivos, a BNCC definiu 10 competências gerais que foram bem redigidas e oferecem um leque amplo das principais referências significativas que devem orientar a educação:




    1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.




    2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas.




    3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, e participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural.




    4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo.




    5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.




    6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade.




    7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.




    8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas.




    9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza.




    10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. (BNCC, 2017, p. 9-10).




    Essas competências mereceriam outra conferência, mas a simples leitura já mostra sua qualidade.




    A concepção de educação da BNCC é com a “educação integral”. Por isso, compreende que a escola deve ser lugar “de aprendizagem e de democracia inclusiva”, que deve romper com qualquer prática de discriminação e preconceito, produzindo atitudes de respeito às diferenças e às diversidades. Nesse sentido, defende que a Educação Básica




    deve visar à formação e ao desenvolvimento humano global, o que implica compreender a complexidade e a não linearidade desse desenvolvimento, rompendo com visões reducionistas que privilegiam ou a dimensão intelectual (cognitiva) ou a dimensão afetiva; [...] assumir uma visão plural, singular e integral da criança, do adolescente, do jovem e do adulto – considerando-os como sujeitos de aprendizagem – e promover uma educação voltada ao seu acolhimento, reconhecimento e desenvolvimento pleno, nas suas singularidades e diversidades. (BNCC, 2017, p. 14).




    Outros valores importantes da BNCC são a igualdade e equidade, pois se vive num país que se caracteriza pela “acentuada diversidade cultural e profundas desigualdades sociais”. Por isso, preconiza que os sistemas, redes de ensino e escolas construam currículos e propostas pedagógicas que partam das necessidades, demandas, condições, singularidades e interesses dos educandos, bem como de suas identidades linguísticas, étnicas e culturais. E coloco um desafio: pesquisem a diferença entre igualdade e equidade. Muitos conhecem uma imagem que mostra bem isso:




    Imagem 1 - Igualdade, equidade, liberdade e duas realidades trágicas
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    Fonte: Montagem a partir de VLADIMIR, 2016




    Para se conhecer melhor a BNCC se faz necessário ir diretamente no seu texto aprovado. Apresento a seguir algumas imagens apenas para ilustrar sua estrutura e nos ajudar a compreender como ela se organiza. A Imagem 1 mostra a Estrutura:




    Imagem 2 – Estrutura da BNCC
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    Fonte: BNCC, 2017.




    Imagem 3 – Campos de Experiências e código das habilidades
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    Fonte: BNCC, 2017.




    Depois dessa rápida visão geral sobre a BNCC, vamos ao que interessa e a perspectiva com a qual nos interessa a Base: o componente curricular Ensino Religioso.




    2. O TEXTO DE FUNDAMENTAÇÃO DO ENSINO RELIGIOSO NA BNCC




    O Componente Curricular Ensino Religioso ocupa a última parte da BNCC. Como o texto ainda é pouco conhecido, avalio importante destacar algumas partes.




    Começa com um texto de fundamentação sobre a Área de Conhecimento Ensino Religioso (p. 433 a 435). História e aspectos da legislação que fundamenta a Área são apresentados, assim como os seus quatro objetivos:




    Considerando os marcos normativos e, em conformidade com as competências gerais estabelecidas no âmbito da BNCC, o Ensino Religioso deve atender os seguintes objetivos:




    a) Proporcionar a aprendizagem dos conhecimentos religiosos, culturais e estéticos, a partir das manifestações religiosas percebidas na realidade dos educandos;




    b) Propiciar conhecimentos sobre o direito à liberdade de consciência e de crença, no constante propósito de promoção dos direitos humanos;




    c) Desenvolver competências e habilidades que contribuam para o diálogo entre perspectivas religiosas e seculares de vida, exercitando o respeito à liberdade de concepções e o pluralismo de ideias, de acordo com a Constituição Federal;




    d) Contribuir para que os educandos construam seus sentidos pessoais de vida a partir de valores, princípios éticos e da cidadania. (BNCC, 2017, p. 434).




    Mostra qual é o objeto da área – o conhecimento religioso – e como essa área se situa no campo das ciências humanas e, de modo especial, nas Ciências da Religião, e ainda o tratamento metodológico que o componente deve ter, marcado pela inclusão e pela superação de toda forma de discriminação:




    O conhecimento religioso, objeto da área de Ensino Religioso, é produzido no âmbito das diferentes áreas do conhecimento científico das Ciências Humanas e Sociais, notadamente da(s) Ciência(s) da(s) Religião(ões). Essas Ciências investigam a manifestação dos fenômenos religiosos em diferentes culturas e sociedades enquanto um dos bens simbólicos resultantes da busca humana por respostas aos enigmas do mundo, da vida e da morte. De modo singular, complexo e diverso, esses fenômenos alicerçaram distintos sentidos e significados de vida e diversas ideias de divindade(s), em torno dos quais se organizaram cosmovisões, linguagens, saberes, crenças, mitologias, narrativas, textos, símbolos, ritos, doutrinas, tradições, movimentos, práticas e princípios éticos e morais. Os fenômenos religiosos em suas múltiplas manifestações são parte integrante do substrato cultural da humanidade.




    Cabe ao Ensino Religioso tratar os conhecimentos religiosos a partir de pressupostos éticos e científicos, sem privilégio de nenhuma crença ou convicção. Isso implica abordar esses conhecimentos com base nas diversas culturas e tradições religiosas, sem desconsiderar a existência de filosofias seculares de vida.




    No Ensino Fundamental, o Ensino Religioso adota a pesquisa e o diálogo como princípios mediadores e articuladores dos processos de observação, identificação, análise, apropriação e ressignificação de saberes, visando o desenvolvimento de competências específicas. Dessa maneira, busca problematizar representações sociais preconceituosas sobre o outro, com o intuito de combater a intolerância, a discriminação e a exclusão. (BRASIL, 2017, p. 434).




    O Ensino Religioso, como se observa, é espaço e tempo de reflexão que amplia a perspectiva do trabalho com a alteridade, contribuindo para a formação da cidadania e de uma cultura de paz:




    Por isso, a interculturalidade e a ética da alteridade constituem fundamentos teóricos e pedagógicos do Ensino Religioso, porque favorecem o reconhecimento e respeito às histórias, memórias, crenças, convicções e valores de diferentes culturas, tradições religiosas e filosofias de vida.




    O Ensino Religioso busca construir, por meio do estudo dos conhecimentos religiosos e das filosofias de vida, atitudes de reconhecimento e respeito às alteridades. Trata-se de um espaço de aprendizagens, experiências pedagógicas, intercâmbios e diálogos permanentes, que visam o acolhimento das identidades culturais, religiosas ou não, na perspectiva da interculturalidade, direitos humanos e cultura da paz. Tais finalidades se articulam aos elementos da formação integral dos estudantes, na medida em que fomentam a aprendizagem da convivência democrática e cidadã, princípio básico à vida em sociedade. (BRASIL, 2017, p. 435).




    Finalizando essa parte sobre a Área, são apresentadas as seis Competências específicas do Ensino Religioso. Elas falam por si mesmas e retratam o que se afirmou no texto de fundamentação:




    1. Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradições/movimentos religiosos e filosofias de vida, a partir de pressupostos científicos, filosóficos, estéticos e éticos.




    2. Compreender, valorizar e respeitar as manifestações religiosas e filosofias de vida, suas experiências e saberes, em diferentes tempos, espaços e territórios.




    3. Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletividade e da natureza, enquanto expressão de valor da vida.




    4. Conviver com a diversidade de crenças, pensamentos, convicções, modos de ser e viver.




    5. Analisar as relações entre as tradições religiosas e os campos da cultura, da política, da economia, da saúde, da ciência, da tecnologia e do meio ambiente.




    6. Debater, problematizar e posicionar-se frente aos discursos e práticas de intolerância, discriminação e violência de cunho religioso, de modo a assegurar os direitos humanos no constante exercício da cidadania e da cultura de paz. (BRASIL, 2017, p. 435).




    A partir da página 436 discute-se conceitos principais do Componente Ensino Religioso, destacados no texto: imanência, transcendência, alteridade(s), identidades, finitude, práticas espirituais e ritualísticas, ritos, espaços e territórios sagrados, mitos, divindades, crenças, narrativas religiosas orais e escritas, doutrinas, ideias de imortalidade, códigos éticos e filosofias de vida, dentre outros, que acabam integrando os Objetos de conhecimento. Também são apresentadas as três Unidades Temáticas: Identidades e alteridades, Manifestações religiosas e Crenças e filosofias de vida. A Unidade temática Identidades e alteridades deve




    ser abordada ao longo de todo o Ensino Fundamental, especialmente nos anos iniciais. Nessa unidade pretende-se que os estudantes reconheçam, valorizem e acolham o caráter singular e diverso do ser humano, por meio da identificação e do respeito às semelhanças e diferenças entre o eu (subjetividade) e os outros (alteridades), da compreensão dos símbolos e significados e da relação entre imanência e transcendência. [...] (BRASIL, 2017, p. 436).




    A Unidade temática Manifestações religiosas aborda um conjunto de temas importantes para a formação como “símbolos, ritos, espaços, territórios e lideranças” e objetiva:




    proporcionar o conhecimento, a valorização e o respeito às distintas experiências e manifestações religiosas, e a compreensão das relações estabelecidas entre as lideranças e denominações religiosas e as distintas esferas sociais (BRASIL, 2017, p. 437).




    Por fim, a Unidade temática Crenças e filosofias de vida, onde são discutidos diversos




    aspectos estruturantes das diferentes tradições/movimentos religiosos e filosofias de vida, particularmente sobre mitos, ideia(s) de divindade(s), crenças e doutrinas religiosas, tradições orais e escritas, ideias de imortalidade, princípios e valores éticos (BRASIL, 2017, p. 437).




    Finalmente, é importante destacar que o Ensino Religioso, coerente com sua postura não confessional, se abre também às filosofias de vida:




    Também as filosofias de vida se ancoram em princípios [éticos] cujas fontes não advêm do universo religioso. Pessoas sem religião adotam princípios éticos e morais cuja origem decorre de fundamentos racionais, filosóficos, científicos, entre outros. Esses princípios, geralmente, coincidem com o conjunto de valores seculares de mundo e de bem, tais como: o respeito à vida e à dignidade humana, o tratamento igualitário das pessoas, a liberdade de consciência, crença e convicções, e os direitos individuais e coletivos (BRASIL, 2017, p. 438).




    Curioso e importante é o último parágrafo do texto de fundamentação, antes de apresentar a estrutura das Unidades, Objetos de conhecimento e habilidades. Ele mostra que o Ensino Religioso tem uma postura aberta:




    Cumpre destacar que os critérios de organização das habilidades na BNCC (com a explicitação dos objetos de conhecimento aos quais se relacionam e do agrupamento desses objetos em unidades temáticas) expressam um arranjo possível (dentre outros). Portanto, os agrupamentos propostos não devem ser tomados como modelo obrigatório para o desenho dos currículos. (BRASIL, 2017, p. 439).




    Como deve ser de conhecimento, cada Estado da federação deverá elaborar o seu currículo referência. Esperamos que seja espaço de melhoria e adequação da BNCC para as realidades diversas, e que Minas possa fazer valer sua história e tradição em relação ao ER.




    3. O CONTEXTO ATUAL DO ENSINO RELIGIOSO: UMA JANELA DE OPORTUNIDADES




    Na situação educacional e política atual, o papel do componente curricular do Ensino Religioso tem grande importância e não pode ficar de fora dos projetos pedagógicos das escolas. Nos diversos sistemas de ensino estaduais, mas também em boa parte dos sistemas municipais, ele está presente, mas será que ele faz parte do Projeto Pedagógico das escolas, está integrado em seu dinamismo?




    Ao refletir sobre os fenômenos religiosos, as dimensões simbólicas e sagradas da cultura humana, a tolerância, os valores éticos e morais, a construção da cidadania e da cultura de paz, como se pode encontrar na atual BNCC, certamente ao lado e em articulação com outros conteúdos dos demais componentes curriculares, o ER contribui muito para a educação. Oferece aos educandos, crianças e adolescentes e jovens, a possibilidade de desenvolverem sentidos e projetos de vida fundamentais para uma sociedade mais inclusiva, que acolha, conviva e respeite a diversidade. Essa discussão na escola é fundamental para que o ER mostre o seu papel acadêmico e pedagógico.




    A presença do ER na Base cria, portanto, a necessidade de estudo e conhecimento sobre as Unidades Temáticas, os Objetos de Conhecimento e as Habilidades, mas também de sua presença orgânica na escola. Em razão da história de sua efetivação e homologação na BNCC, que passou pela inclusão (1ª. versão), avaliação e readequação (2ª. versão), exclusão (3ª. versão) e nova inclusão (4ª. versão), deve-se considerar que a proposta do ER não é sem limitações, o que se constata também em outros componentes, mas pode ser aperfeiçoada e adequada às situações. Por isso, é muito importante esse estudo e avaliação de suas adaptações ao contexto das escolas e das turmas, pois o foco deve ser o educando. E o último parágrafo do texto explicativo da área do ER, da página n. 439, mostra que a proposta é um “arranjo possível” e não deve ser tomada como “modelo obrigatório” (BRASIL, 2017, p. 439).




    Todos os que passamos pela formação pedagógica se lembram, apesar da negligência de escolas, gestores e da comunidade acadêmica, da importância do Projeto Político Pedagógico - PPP. A LDBEN/96 é muito clara sobre isso e mostra a necessidade de participação de todos os profissionais da educação e da comunidade escolar (art. 12 e 14) na construção desse Projeto (BRASIL, 1996). E o ER pode e deve dar sua contribuição significativa nesse processo, especialmente diante dos ordenamentos da lei de ensino que temos. Na nossa LDBEN/96, dentre os princípios e fins da educação, em seu art. 3, estão questões fundamentais do ER como a “igualdade de condições” (inciso I), a “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber” (inciso II), o “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas” (inciso III), e o “respeito à liberdade e apreço à tolerância” (inciso IV), dentre outros (BRASIL, 1996).




    No processo de elaboração do PPP (VEIGA, 2002), mas principalmente na execução do projeto nas aulas, uma variável imprescindível é a realidade do educando. E a preparação do docente de ER deve dar grande importância a isso, pois a sua preocupação principal deve estar com o educando, sua realidade, suas necessidades e demandas, no sentido de construção de um processo de aprendizagem que respeite essa realidade. Sem conhecer esse dado, qualquer preparação ou execução das aulas pode levar ao distanciamento e ao desinteresse, ou pior, na projeção ou imposição dos interesses do educador sobre os estudantes. Esse diagnóstico, envolvimento e interação das/dos educandos não podem faltar.




    Portanto, a presença do ER na BNCC provoca e convoca todos os docentes para o trabalho de conhecimento e de estudo curricular, com a consequente produção de material didático, mas ao mesmo tempo que exige uma ação pedagógica junto às escolas para atualização e as vezes até a (re)criação dos Projetos Político-pedagógicos. Nesse sentido aparecem as questões do contexto, dos desafios e do papel das associações de docentes do ER.




    As mudanças políticas que estamos vivendo no Brasil nos levam a pensar sobre a necessidade de (re)organização da sociedade civil para que os governantes de plantão não possam agir de forma desrespeitosa com a nação, por exemplo, retirando direitos dos trabalhadores, mudando uma etapa da educação básica, como ocorreu com o Ensino Médio, produzindo mais desigualdade, vendendo as riquezas do país, ou ainda reformando a Previdência Social.




    Os relatos sobre a situação dos docentes de ER no país não são tranquilizadores, ao contrário, a maioria dos professores vive um clima de insegurança e tratados sem isonomia. Em muitos lugares, docentes com formação adequada à legislação são preteridos, sofre-se ameaça de retirada o ER da grade curricular, sem falar dos horários das aulas e da frequente utilização desses horários para outras finalidades.




    Tanto os brasileiros quanto os docentes de ER devemos desenvolver ou aprimorar nossa consciência histórica e discutir formas de atuação e organização. Para contribuir para isso, é importante discutir brevemente sobre o nosso contexto. E inspiro-me no conceito de consciência histórica de Koselleck (2006), devemos reagir à tendência pessimista sobre nossa área, mostrando que os aspectos positivos são muito mais expressivos e devem nos animar diante dos desafios que temos. Evidentemente, depois temos que identificar os aspectos negativos de nossa realidade, que nos provocam e que devem ser enfrentados.




    Segundo Kosselleck (2006, p. 305-327), a consciência histórica é a troca, a articulação e a tensão entre o espaço de experiência, que representa nossa memória, nossas vivências e a herança que trazemos, ou seja, nosso passado, e o horizonte de expectativa, os nossos sonhos e projetos, ou o futuro, mas que acontece na única coisa existente, o presente. Essa categoria analítica poderia ser utilizada para rever a herança da longa história do ER, com suas conturbadas polêmicas, mas quero me deter mais aqui no horizonte de expectativa, que já identificamos como de tendência pessimista, e discutir também nosso presente, o que pode transformar a expectativa de muitos em otimismo.




    Se partirmos dessa expectativa pessimista quanto ao futuro do Ensino Religioso, certamente há alguma coisa no passado e no nosso presente que alimenta tal concepção. De fato, a história do Ensino Religioso é feita de tensões e luta. Não foi fácil a ação dos docentes de Ensino Religioso em sua longa caminhada. Mas na constituinte se conseguiu uma grande vitória: ter a segunda e mais numerosa emenda constitucional. Resultado: o Ensino Religioso está presente, como única disciplina, na Constituição de 1988, em seu art. 210.




    O presente também tem sido tenso. Não só o contexto do golpe político de 2016 contribuiu para isso, mas a recente votação do STF, sobre a ADI 4439, ainda sem a publicação do Acordão, decidindo por 6 a 5, que o Ensino Religioso confessional não seria inconstitucional, apesar da flagrante contradição com o do art. 33 da Lei 9.394 - LDBEN/96, reformulado pela Lei n. 9.475/97. Isso jogou um balde de água fria para todos os que pensamos e defendemos um Ensino Religioso não confessional, em respeito ao estado laico. A escola pública não pode se transformar em lugar de disputa e de proselitismo religioso, e nós docentes do ER não podemos deixar isso acontecer, de forma alguma.




    Mas penso que muitos não têm consciência que o nosso presente é extremamente favorável e positivo em relação ao Ensino Religioso. Talvez pelo ritmo de trabalho ou pela ausência de redes de informação sobre o ER não tenhamos conhecimento do que está acontecendo.




    Eu vejo muitos aspectos positivos da atual conjuntura e quero apresentá-los pontualmente:




    1) Primeiramente, a existência e a multiplicidade de eventos de ER. Basta olhar as páginas do Facebook de Grupos de Pesquisa ou Grupos de Professores, ou ainda em Programas de Pós-graduação. Só para citar alguns, pois são muitos, nesse início de 2018: I Seminário Religião e Educação: diálogo entre teorias e práticas – UFJF (13 e 14 de abril 2018), III SENOMIFOPER da UNIMONTES (16 e 17 de maio 2018), Seminário latino-americano de Ensino Religioso (22 a 24 de maio, Costa Rica); Oficina Ensino Religioso: uma proposta de Educação para a Diversidade nas Escolas Públicas (UFPR, 23 de maio de 2018), V Colóquio do Grupo de Pesquisa REDECLID PUC Minas “Educação e Ensino Religioso” (Poços de Caldas, 8 e 9 de junho de 2018), VI Seminário de Professores de Ensino Religioso do Amazonas (26 a 28 de junho de 2018), XV SEFORPER (13 a 15 de setembro de 2018, Vitória). E já estão programados muitos outros.




    2) Em segundo lugar, é preciso que tenhamos consciência da expansão e êxito de entidades de ER no Brasil, como o FONAPER, mas que também se lançam para outros países, como a criação do FONAPER Chile, da Rede Inter-religiosa Latino-americana de Educação para a Paz (RILEP, Chile), da Associação Fórum de Educação Religiosa (ASOFER, Costa Rica), da Academia Peruana de Ciências da Religião (Peru), do Grupo de Estudos Multidisciplinares sobre Religião e Incidência Pública (GEMRIP, Argentina), da Fundação Carpe Diem Interfé (Guadalajara, México), e inúmeras entidades, grupos de pesquisa e conselhos que já existem e oferecem grande contribuição: a ASSINTEC, os CONERES, como o do Espírito Santo, grupos de pesquisa, como o GPER, e tantos mais.




    3) Outro aspecto fundamental, já colocado desde o início, é que o Ensino Religioso pela primeira vez está na BNCC. Apesar de tudo o que se fala, sem conhecimento, essa presença é nossa garantia fundamental. E a publicação, quando ocorrer com o Acordão do STF, não deve interferir nisso, pois o art. 2º. da homologação diz que o MEC “poderá” solicitar ao CNE reavaliação. Não há nada que mostre que o fará, ao contrário, como mostra a publicação da Portaria n. 6 do CNE/CES, agora em abril de 2018.




    4) Há ainda outros elementos que nos ajudam a ter uma visão otimista, pois o Conselho Nacional de Educação, especialmente pelo seu presidente Eduardo Deschamps, e o Ministério da Educação, através do ministro Rossieli Soares, são entidades e dirigentes que entendem o significado do ER. Percebe-se isso, pois o Estado brasileiro, através dessas entidades, reconhece a nossa entidade que congrega os professores de Ensino Religioso, o FONAPER; e diversos estados reconhecem entidades de ER, como o Estado do Paraná, com a ASSINTEC.




    5) Outra razão muito importante do nosso contexto que nos faz otimistas: temos desde 2013 cursos de licenciatura reconhecidos nacionalmente pelo MEC: UFPB (2013) e UFJF (2014). Além disso, temos cursos reconhecidos em diversos Estados: Minas Gerais, Santa Catarina, Amazonas, Alagoas, Rio Grande do Norte, Pará, Sergipe, Pernambuco, com iniciativas em andamento no Espírito Santo. Em Minas Gerais, a PUC Minas está concluindo seu projeto também de licenciatura em Ciências da Religião. Nesse âmbito das licenciaturas, o FONAPER criou uma entidade para congregá-las: a Rede de Licenciaturas de Ensino Religioso – RELER, que se reúne nos eventos do FONAPER. E a última Portaria do CNE/CES n. 6, de 26 de abril de 2018 nos dá mais otimismo ainda: criou subcomissão para “analisar a necessidade de estabelecer Diretrizes Curriculares Nacionais de curso de graduação de Ciências da Religião”. Temos, então, pela primeira vez também a possibilidade de definição de diretrizes curriculares para os cursos de formação docente do profissional de Ensino Religioso.




    6) Se não bastasse tudo isso, a área acadêmica de Ciências da Religião e Teologia ganhou autonomia na CAPES e cresce a cada dia, teve sua árvore do conhecimento aprovada pela CAPES e CNPq, sendo o Ensino Religioso compreendido como uma das Ciências da Religião Aplicada. Como consequência desse crescimento, a produção intelectual, em dissertações, teses, artigos, livros e capítulos de livros, de eventos, aumenta também a cada dia.




    7) E, finalmente, outro motivo de boa expectativa é que já existem diversas associações de professores de Ensino Religioso no Brasil: Santa Catarina, Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul, Pará, Amapá, e certamente muitas outras. E em Minas há movimento para a criação da sua associação.




    Porém, como nem tudo não são flores, também precisamos refletir sobre os aspectos negativos, os problemas do nosso contexto de área e docente. Elencaria quatro aspectos.




    8) Primeiramente, a autoestima baixa de uma parte de professores de Ensino Religioso, que pode ser explicada pela história, condições de trabalho, ausência de curso definido pelo MEC, tratamento recebido no espaço escolar pelas direções, colegas de outros componentes e de alunos e familiares.




    9) Em segundo lugar, também complementando o primeiro aspecto, e temos que admitir, há ainda grande desconhecimento, de uma parte significativa de nossos professores, de questões fundamentais sobre o ER e sua epistemologia, sobre objeto, metodologia, recursos, currículo, material didático e formação psicopedagógica. A ausência ou os poucos cursos de formação de professores de Ensino Religioso não suprem esse problema de formação.




    10) Também se vive num clima de pressão, seja dos sistemas de ensino, das direções de escola e até de colegas de outras áreas, que são contra o ER por não entenderem o que ele significa e representa, mas também daqueles que são contra, por razões ideológicas, políticas e pedagógicas.




    11) Percebe-se que essas questões apresentadas estão conectadas. Além disso, também temos que reconhecer, à luz da sabedoria religiosa e da sociologia, que todo “reino dividido contra si” não subsisti (Mt 12,25). Assim, é preciso que divisões, conflitos e exclusões, e falta de diálogo entre professores e pesquisadores, e de entidades do ER, por razões teóricas, metodológicas ou afetivas, sejam superadas, pois não contribuem para fazer avançar o ER. Não se quer dizer com isso que todos devem ter posições parecidas. Ao contrário, a diversidade é muito bem-vinda e salutar. O diálogo acadêmico respeitoso deve ter como meta o debate e a busca da melhor compreensão dos fenômenos.




    Diante desses e de outros problemas, o momento é de articulação e diálogo. Por exemplo, a presença do ER na BNCC ainda demandará muitas ações, pois está acontecendo, no processo de divulgação e implementação da Base no país, a exclusão dos monitores de nossa área. Urge, pois, um trabalho coletivo, participativo e até voluntário na redação dos Currículos Referência de cada Estado.




    4. OS PRINCIPAIS DESAFIOS DO ENSINO RELIGIOSO




    Frente aos problemas identificados, a principal urgência é retomar a unidade e o diálogo em torno de entidades que pesquisam sobre o ER e daqueles que representem os professores, apesar das diferenças teóricas, epistemológicas e políticas. Se o contexto é extremamente favorável, não podemos perder essa ocasião.




    Outro desafio importante, que contribuiria para enfrentar nossos problemas, e que deve contar com o apoio de todos, é a necessidade de que haja divulgação, envolvimento e, principalmente, de participação nas entidades representativas de nossa área, como o FONAPER e a RELER. Essa participação deverá ser muito significativa, ainda mais agora que caminhamos para a definição das Diretrizes Curriculares Nacionais – DCNs de formação docente do ER.




    Como esse processo previsto para a criação das DCNs é de médio prazo, no momento precisamos pensar em abrir espaço para a formação continuada. Eventos como o I Seminário Religião e Educação da UFJF, mas tantos outros, mostram como há demanda e carência de formação. Devemos fomentar nos Programas de Pós-graduação em Ciências da Religião a criação de linhas e grupos de pesquisa que teriam papel importante nessa formação.




    Como existem muitos eventos espalhados país à fora, seria interessante a criação de uma REDE de compartilhamento de eventos, textos, vídeos e práticas docentes. A tecnologia da informação e comunicação hoje facilita muito esse processo. Quem sabe algum PPG proporia um projeto de pesquisa sobre isso às agências de fomento e, assim, teríamos um suporte importante nesse sentido.




    Outro desafio fundamental é a “ocupação” do espaço da escola pelo ER, ou seja, precisamos conquistar esse espaço junto às direções, aos nossos colegas professores, aos alunos e às famílias... Mostrar nossa capacidade e contribuição para a escola. Fomentar a atualização do Projeto Pedagógico, criar com os colegas de ER grupos de estudo e de preparação das aulas, criar projetos interdisciplinares como forma de articulação do conhecimento, trabalhando com colegas de outros componentes curriculares. Isso já acontece em muitos lugares, mas como mostram muitos depoimentos em congressos e seminários, não representa uma situação majoritária.




    Nesse sentido, será necessário também que haja proximidade com as secretarias de educação. E aí, o papel das universidades que oferecem cursos de Ciências da Religião é muito importante, assim como das associações de professores ou dos Conselhos de ER. Tal proximidade pode gerar apoio e parcerias. Há grande carência na produção de material didático inclusivo e de qualidade. Também é oportunidade de partilhar os conhecimentos sobre o debate teórico-epistemológico e metodológico do ER, questão que é desconhecida por aqueles que não são da área e até por aqueles que estão nela. E o contexto da implantação da BNCC é muito favorável a isso.




    Finalmente, outro desafio que não é fácil: encarar o espaço da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação - ANPED e outros espaços da área da educação (BAPTISTA, 2015). Como componente curricular e espaço acadêmico da licenciatura, não podemos nos furtar de estar presentes, com nossas produções e pesquisas, nesse espaço, apesar das resistências. Essa será uma cidadania difícil de se conquistar. Deve-se lembrar da qualidade de muitos projetos do ER, que são desconhecidos, e de prêmios recebidos, como o do PIBID do Rio Grande do Norte e de Santa Catarina.




    5. AS ASSOCIAÇÕES DE DOCENTES DO ENSINO RELIGIOSO E SUA CONTRIBUIÇÃO AOS DESAFIOS DO ER NO ATUAL CONTEXTO




    Não foi possível realizar uma pesquisa sobre as associações de professores de Ensino Religioso em atividade. Identifiquei algumas como as de Santa Catarina, Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul, Pará, Amapá, e certamente há muitas outras. E em alguns lugares, como nas cidades de Betim, Contagem, há coletivos ligados a sindicatos de trabalhadores em educação, e há interesse em Minas Gerais de se criar uma associação que atingisse todo o Estado.




    Quando se pensa em associação docente, primeiramente aparece o aspecto representativo de natureza próxima à sindical ou da defesa dos interesses corporativos. O que não deixa também de ser realidade. Mas uma associação pode ter ainda um caráter cultural e formativo, seja para seus membros, para os docentes da área, mas também para a sociedade. Porém, a questão mais complicada hoje é motivar as pessoas para se associarem. O contexto do país deveria ser motivador, mas há muitos que não querem se comprometer, desistiram da luta, não acreditam em ações políticas, pois confundem política com partido. Contribuem para isso também o comodismo e o individualismo que se fazem muito presentes hoje. E os problemas das políticas públicas estão aí e exigem atitude urgente de todos os cidadãos.




    Por isso, considero que o problema se concentra na questão da consciência de classe. As condições de parte dos professores de ER, geralmente, os colocam numa espécie de 2ª. categoria docente, o que impede a muitos de terem uma autopercepção afirmativa. Nesse contexto favorável do ER, é opção obrigatória que as entidades de ER trabalhem e contribuam para a formação da consciência e dessa autopercepção dos professores de ER. E os cursos e oficinas, ao lado de palestras e conferências, são espaços importantes. A criação de uma rede de comunicação também teria papel significativo.




    Com os grupos que têm consciência e com aqueles que surgirem desse processo formativo, deve-se dar o passo seguinte: a organização de entidades. A falta de consciência de classe contribui para que não haja organização dos docentes. Há poucas associações e coletivos nos sindicatos. Mas existem outras razões para isso: com uma aula semanal, muitos docentes não se encontram nem na própria escola, tendo ainda que lecionar em diversos lugares, em bairros ou até municípios distantes, com um número grande de turmas. Tudo isso afeta as possibilidades da organização. Talvez o caminho seja começar pelas escolas, aproximar os docentes, criar espaços, como existem em alguns sistemas: a conquista de horários de estudos e de formação.




    Vencidos esses problemas da consciência de classe e da organização, emerge a tarefa mais importante: colocar a organização em movimento, ou seja, mobilizar as pessoas (MADURO, 1981). Sem ação não há mudança. E para a mobilização é preciso criatividade, invenção de caminhos, utilização das redes e das tecnologias da informação e da comunicação.




    Seja no processo de conscientização e de organização ou de mobilização é necessário o envolvimento de todos, especialmente daquelas e daqueles que já trilharam boa caminhada no ER e de quem está em espaços de formação, como nos cursos de licenciatura ou pós-graduação em Ciências da Religião.




    No entanto, existem associações que surgiram, se organizaram e até mobilizaram os seus associados, mas vivem com problemas para sua manutenção. Pesquisando sobre esses problemas de uma organização, a partir de post de um colega professor de ER, encontrei o artigo de Berg (2007) que questiona justamente isso: como manter uma associação, o que fazer? Esse autor apresenta em doze pontos os problemas de quem entrou numa associação e se tornou um “profeta da desgraça”, contribuindo para o seu fim. Esses pontos merecem ser analisados e discutidos, mas não temos espaço neste texto. Destacam-se:




    1. não frequentar a entidade, mas, quando estiver presente achar algo para reclamar;




    2. se comparecer a qualquer atividade, encontrar falhas no trabalho dos que estão lutando e ajudando a classe;




    3. nunca aceitar uma incumbência. O pressuposto é que é mais fácil criticar do que realizar;




    4. se a direção pedir opinião sobre algum assunto, responder que não tem nada a dizer. Depois espalhar como se deveria fazer as coisas;




    5. não fazer nada além do necessário. Mas quando a direção estiver trabalhando com boa vontade e com interesse para que tudo corra bem, afirmar que sua entidade está dominada por um grupinho;




    6. não ler os informativos da entidade e muito menos os comunicados. Afirmar que ambos não publicam nada de interessante e, pior ainda, se forem enviados, dizer que não os recebe regularmente;




    7. se convidado para qualquer cargo, recusar alegando falta de tempo e depois criticar com afirmações que há uma turma que só quer ficar sempre nos cargos;




    8. quando houver divergências com um diretor, procurar com toda intensidade vingar-se da entidade e boicotar seus trabalhos;




    9. sem fundamentos, fazer ameaça de abrir processo ético e enviar cartas ao quadro social com acusações pesadas à direção;




    10. sugerir e cobrar a realização de cursos e palestras. Quando a entidade os promover, não se inscrever e nem comparecer, alegando que as datas eram inadequadas;




    11. se receber um questionário da entidade solicitando sugestões, não preencher e criticar e espalhar a todos que é ignorado;




    12. após toda essa “colaboração”, quando tudo cessar (publicações, reuniões e todas as demais atividades), enfim, quando sua entidade morrer, afirmar com orgulho: “Eu não disse?”. (BERG, 2007).




    São questões que devem nos provocar a pensar e que deveriam ser discutidas nas entidades que já existem, mas também naquelas que estão surgindo. Não é difícil identificar indivíduos que agem assim e entidades que têm esses problemas. Para a nossa área do ER, no momento que estamos vivendo, não podemos deixar que situações assim impeçam que avancemos, consolidemos ou conquistemos nossa cidadania acadêmica.




    Concluindo, quero ainda chamar a atenção para um papel fundamental que as associações de docentes do ER poderiam ter, no sentido cultural e formativo, que é ajudar a suprir a necessidade de conhecimento, de divulgação da BNCC, de formação didático-pedagógico, mas também teórica, e ainda na produção de material didático. Há muito para ser feito e o trabalho coletivo numa entidade pode ajudar de forma significativa, pois além dos resultados alcançados isso anima muito a nossa classe docente.




    Por fim, sob o aspecto jurídico e político, devemos ser vigilantes sobre os sistemas de ensino, especialmente municipais, que não cumprem a legislação e não ofertam o ER. Considero que deveremos acionar o Ministério Público sobre isso. Nesse sentido, a ação das associações ganha uma perspectiva jurídica importante, pois leva ao cumprimento da lei e abre espaços de postos de trabalho, além de criar um círculo virtuoso entre a formação docente e sua alocação profissional, ensejando também a formação continuada. E essa participação nessas entidades tem outro aspecto muito positivo, pois prepara e habilita nossos docentes para tarefas de gestão, tão necessárias nas secretarias de educação e nas escolas.




    CONCLUSÃO




    O horizonte de expectativa começa a se construir na única coisa que existe: o presente. Que presente temos? Que presente estamos produzindo? Nosso contexto é favorável e não podemos perder essa oportunidade. Temos que recuperar nossa memória e nossa herança histórica para que esse nosso presente se faça de forma inclusiva, dialogal e possa representar um futuro para todos.




    Temos muitos problemas e desafios e o trabalho coletivo em entidades docentes, a partir do desenvolvimento da consciência, organização e mobilização de classe, pode responder a uma boa parte deles. E seria muito bom que houvesse a articulação entre entidades que já existem, sejam religiosas, profissionais ou acadêmicas, assim como a criação de uma Rede acadêmica que fizesse circular as notícias, eventos e a rica produção que já temos e poderemos criar.
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    RELIGIÃO, DIREITOS HUMANOS E O NEOLIBERALISMO EM UMA ERA PÓS-HUMANISTA




    Jung Mo Sung2





    RESUMO




    Em um mundo moderno e secularizado, as igrejas e grupos religiosos que lutam na esfera pública pela justiça social justificam essas ações em nome da defesa dos Direitos Humanos. Esse foi o caminho trilhado para expressar em linguagem não religiosa o que eles entendem ser uma missão dada por Deus. A partir da distinção entre os direitos civis, direitos políticos e direitos sociais, que compõem o conjunto de direitos humanos, este artigo mostra: a) a relação entre a noção da missão religiosa e a luta pelos direitos humanos; b) como a ideologia neoliberal, em uma postura anti-humanista, critica a noção de direitos sociais e justiça social com a negação de qualquer direito humano acima das leis do mercado; c) os desafios que essa postura neoliberal coloca para a justificação da ação social e política dos grupos e instituições religiosos no atual mundo globalizado com a crescente cultura pós/anti-humanista.




    Palavras-chaves: Religião e direitos humanos. Justiça social. Neoliberalismo. Igreja e sociedade. Teologia e economia.




    Religion, human rights and neoliberalism in a post-humanist era




    ABSTRACT




    In a modern and secularized world, churches and religious groups that fight in the public sphere for social justice use justify these actions in the name of defending human rights. This has been the path taken to express in non-religious language what they understand to be a God-given mission. Based on the distinction between civil rights, political rights and social rights, which makes up the set of human rights, this article analyses: a) the relationship between the notion of religious mission and the struggle for human rights; b) how neoliberal ideology, in an anti-humanist perspective, criticizes the notion of social rights and social justice with the denial of any human right above the laws of the market; c) the challenges that this neoliberal ideology poses for the justification of the social political action of religious groups and institutions in current globalized world with the growing post anti-humanist culture.




    Keywords: Religion and human rights. Social justice. Neoliberalism. Church and society. Theology and economics.




    Religión, derechos humanos y neoliberalismo en una era posthumanista




    RESUMEN




    En un mundo moderno y secularizado, las iglesias y grupos religiosos que luchan en la esfera pública por la justicia social justifican estas acciones en nombre de la defensa de los derechos humanos. Este ha sido el camino tomado para expresar en lenguaje no religioso lo que ellos entienden como una misión dada por Dios. Basado en la distinción entre derechos civiles, derechos políticos y derechos sociales, que constituye el conjunto de derechos humanos, este artículo analiza: a) la relación entre la noción de misión religiosa y la lucha por los derechos humanos; b) cómo la ideología neoliberal, en una perspectiva antihumanista, critica la noción de derechos sociales y justicia social con la negación de cualquier derecho humano por encima de las leyes del mercado; c) los desafíos que esta ideología neoliberal plantea para justificar la acción social y política de los grupos e instituciones religiosas en el mundo globalizado actual con la creciente cultura post-anti-humanista.




    Palabras clave: Religión y derechos humanos. Justicia social. Neoliberalismo. Iglesia y sociedad. Teología y economía.




    INTRODUÇÃO




    Com a secularização do mundo moderno, especialmente no Ocidente, e a consequente redução da religião à esfera da vida privada, a atuação das igrejas e grupos religiosos na esfera pública – isto é, no campo político e/ ou econômico – passou a ser vista como algo indevido ou que exigia uma justificativa. Geralmente, as igrejas que aceitaram a secularização do mundo moderno justificaram e justificam as suas ações no campo social e político em torno da noção de direitos humanos: a ação sociopolítica dos grupos religiosos e das igrejas seria uma forma de responder ao chamado de Deus e, ao mesmo tempo, defender os direitos humanos. Em outras palavras, o discurso da defesa dos direitos humanos foi uma maneira de traduzir em linguagem secular compreensível e aceitável pela sociedade moderna o que esses grupos e igrejas entendiam e entendem como missão dada por Deus. Em certo sentido, a missão das igrejas foi justificada dentro de uma concepção humanista do mundo.




    O objetivo deste artigo é discutir essa relação entre a ação das igrejas na esfera pública e a noção de direitos humanos e contextualizar essa prática frente à cultura neoliberal dominante hoje, que nega a própria noção de direitos humanos, especialmente no campo econômico-social.




    A RELIGIÃO E OS DIREITOS HUMANOS NO OCIDENTE




    As intervenções na esfera pública das igrejas que aceitaram a divisão moderna do mundo em campo religioso e o campo secular, na segunda metade do século XX, se deram e foram socialmente justificadas basicamente com dois conceitos que vêm da concepção mais ampla dos direitos humanos:




    a) justiça social contra a pobreza massiva e a gritante desigualdade social; b) a defesa dos direitos humanos contra a tortura, a repressão e outras formas de opressão política, frente a ditaduras militares na América Latina; e nos Estados Unidos, sob a forma de defesa dos direitos civis frente ao racismo.




    Essas atuações que marcaram a história do Ocidente na segunda metade do século XX têm antecedentes já na primeira metade desse século. Em 1948, diante da grande desigualdade social entre os países desenvolvidos da Europa e da América do Norte e os países pobres da África e da Ásia, na I Assembleia do Conselho Mundial de Igrejas (CMI), em Amsterdã, afirmou-se que “a justiça exige que os habitantes da Ásia e da África deveriam ter benefícios de mais produção mecânica”, e que “a justiça exige [...] que as atividades [econômicas] deveriam estar subordinadas a fins sociais”. Esse reclamo de justiça foi também nomeado de “justiça social”. É em nome da justiça social que diversas igrejas na América Latina vão entrar depois em lutas sociais e políticas em favor dos pobres e na superação de grandes desigualdades sociais.




    Paralelamente, em situações de ditaduras militares, como na América Latina das décadas de 1960 a 80, e de racismo institucionalizado, como nos Estados Unidos e na África do Sul, as igrejas levantaram a bandeira dos direitos humanos e/ou dos direitos civis; direito de não ser torturado, de não ser censurado; de não ser tratado como inferior, de não ser proibido de participar da vida social “normal”.




    Essas noções de justiça social, direitos humanos e direitos civis são facetas de um mesmo princípio que diz que os seres humanos são portadores de certos direitos fundamentais, que são anteriores e superiores a direitos positivos, a leis nacionais ou a leis do sistema econômico dominante. E, de uma forma geral, são chamados de direitos humanos.




    A tese de que seres humanos possuem certos direitos básicos, fundamentais, anteriores ao direito positivo de cada um e de todas as nações não é óbvia nem existiu sempre. Ela é uma criação de “religiões universais” que creem em um Deus transcendente, acima das particularidades dos povos, que dá esses direitos a todos os seres humanos, independentemente da sua nacionalidade, crença ou condição social. O ponto comum entre as religiões na fundamentação desses direitos básicos é a noção de “sacralidade” da vida. Como diz Miguel Vatter (2013, p. 235), “o que todas as religiões ‘mundiais’ compartem é, em uma forma ou outra, a intuição de que vida humana como tal é sagrada”. Essa sacralização da vida, que hoje se entende como “dignidade humana”, é biopolítica na medida em que ela garante a todo ser humano um mínimo de poder político e participação social.




    No caso específico da modernidade ocidental, mesmo após a secularização, a noção da “sacralidade da vida” ou, em termos de linguagem não religiosa, a vida como último ponto de referência e o bem supremo foi mantida na tradição filosófica e política. Como diz Hannah Arendt (1958, p. 314), “a razão pela qual a vida se afirmou como o último ponto de referência na era moderna e permaneceu como o bem supremo é que na reversão que a modernidade operou no interior do tecido social da cristandade a crença fundamental na sacralidade da vida sobreviveu, manteve-se inabalável diante da secularização e o declínio geral da fé cristã”.




    Essa noção de sacralidade da vida como fundamento dos direitos básicos de todos os seres humanos passou a ser, no campo da filosofia, expressa na ideia da “essência humana”. Segundo Manfredo A. Oliveira (2010, p. 213), “enquanto pessoa, ser humano é portador de direitos inalienáveis, que são vinculados essencialmente à essência da pessoa e, enquanto tais, devem ser considerados como naturais, isto é, enquanto exigência da essência concreta do ser humano em sua sociedade”. E ele acrescenta, em uma nota de rodapé, “nesse sentido, os direitos humanos existem a priori” (OLIVEIRA, 2010, p. 213).




    Em resumo, em nome da sacralidade da vida ou da vida humana como critério último e o bem maior, o Ocidente criou e assumiu a noção de que todos os seres humanos possuem certos direitos básicos anteriores e superiores a direitos positivos ou a leis de sistemas econômicos. E esses direitos básicos são compostos de direitos sociais (justiça social), direitos civis (de não ser torturado ou excluído, tratado como infra-humano) e direitos políticos (de participação na vida pública e política) reunidos sob o grande guarda-chuva de “Direitos Humanos”. A noção do “humano” como o fundamento último desses direitos e deveres mostra como o humanismo é uma característica marcante dessa época.




    PROCESSO HISTÓRICO, DIREITOS HUMANOS E A MISSÃO DE DEUS




    Apesar de que a ideia dos direitos humanos já esteja presente, por exemplo, nos movimentos contra escravagismo e na luta pela liberdade religiosa das minorias, e podemos encontrar uma ideia precursora até mesmo no Tratado de Westphalia (1648), a moderna discussão e prática internacional dos direitos humanos começa após a Segunda Guerra Mundial, especialmente após a adoção, em 1948, da Declaração dos Direitos Humanos da ONU. Essa declaração não foi escrita no vácuo, como expressão de reconhecimento da “essência humana”, mas, em parte, como uma resposta ao problema enfrentado pelos Aliados após o fim da Segunda Guerra Mundial: quase tudo que os alemães tinham feito estava totalmente de acordo com as leis da Alemanha.




    É no enfrentamento internacional diante de problemas humanos e políticos tão graves como os que ocorreram na Segunda Guerra Mundial que surge a necessidade prática de uma instância de “direitos” que estejam acima das leis nacionais, acima do direito positivo. E na medida em que não há um governo mundial, e mesmo que houvesse as leis desse governo também poderiam justificar crimes contra a “sacralidade” da vida, é que surgiu a necessidade e o acordo em torno da Declaração dos Direitos Humanos. De certa forma, o reconhecimento dessa instância de “direito” acima das leis positivas tem relação com a consciência ética da humanidade, que diante de fatos cruéis reconhece o mal, mesmo que praticado dentro da legalidade. Como diz Fred Alford (2010, p. 4), “nós podemos discordar sobre os detalhes, mas todo ser humano normal sabe que leis civis ou ordens reivindicando status de lei, proclamando assassinato deliberado de mulheres, crianças e não combatentes violam a consciência da humanidade”.




    Há, nessa afirmação de Alford, uma questão muito importante para a nossa reflexão: o argumento para a criação do consenso em torno da Declaração dos Direitos Humanos é a violação da consciência da humanidade. Há ações que são evidentemente contrárias à consciência humana e, portanto, comprovadamente violadoras dos direitos humanos. Nesse sentido, estamos falando dos Direitos Humanos como “direito negativo”: direito de não ser torturado, assassinado, excluído das relações sociais etc.
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